
ESTADO DA PARAíBA

'PREFIDTUfu\ MUNICIPii.L DE SÃO BE...~ODE POMBAL
~ .------------.------------.-

LEI N° 058/97

ESTABELECE AS D1RE1RJZES PARA O
ORÇAi\1Th'TOGERAL DO MUNlCIPIO DE
sA O BENTO DE POj\1BAL - PB. RELAm"o
AO EXERCicIO DE 1998 E DETERMINA
OlfrRA.SPROVIDÉNCV\S.

o Prefeito ConstitucioI1:l.ldo Nhmicípio de São Bento de Pombal,
Estado da Para:íb~ no uso de Slk'1Satribuições fuz saber que a Câmara J'v1unicipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1° - Ü orçamento geral do "tv1unicípiorelativo ao exerclcio de 1998, será
elaborado de conformidade com as diretrizes estnbelecidas pela presente Lei.

Ali. 2° - O encaminhamentoda propost.ageral de orçamento será realizada
até fina! do 9° (nol1o) mês do COITenteano.

Ali. 3" - Não havendo aprovação da proposta ate (i inIcio do recesso
parlamentar ri Câmara :Municipal scr{, convocada. de imediato extrac1rdinarimnentc,
perm<Ulççemlücm ativJdndc até a vt)taç~ioda matérIa.

ParágrafoÚnico - Não havendliapnwaçao da matéria ate 31 de deZemUrl)de
1997. a progrmnaçno nela constante será executada a razão de 1!l2 aVL"lsdo t.otal de cada
dotay30 por mês, até que sej<:lconcluído o processo.

Art. 4Q- A receita orçamentária própria será estimada com base na projeções
realizadas através de levantamentos de 8lTecadações anterior~. considerando (I
desempenho econÔmico do Municipio_

AJt. 5° - As transferências federais e estaduais serao incluídas na receita com

base em infonnações fomecidas pelos setores competentes.

Art. 6" - A Receita Tributária estimada n~íopoderá ser inferior a 10'0(um por
cento) da receita total.

.A..rt.7° - As transferências federais e estaduais deColTentes de CL"ltlvênios
illcluir-se-ao na estimativa da receita de conformidade CliTIlos valores dos prlijekis .ia
aprovados ou em fase de exame pelo Órgão competente.
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Art. 81.'- As despesas relativas aos programas de assistência social Serãl)
fixadas através de dotações específicas cuja discriminação deverá identificar a sua
fÍnalidade.

Parágrafo Único - As doações a qualquer título depcnderão de recibl)
assinado pelo bene:ticlário, inc/u:;:ivea indicf:lç<iode ~eu nome, endereçl) e nÚmero do
docunlcnto de identidade, ('lI dec!;mlçi10 de quem í:l.:idistribuiu, em caso de grande
quantitativos de beneficiários.

Art. 91.'- As despesas relativa::;a exercício anterior que não tenham sido
processadasna épocaprópria serão übjctos de dotaçõesespecíficasobservadoo seguinte:

I - As relativas aos selores de educação e saÚde serão objeto de dotaçô~
alocadas aos Depmimnentos respectivos:

li - As relativas ao::; demais setores constarão de dotações alocadas no
Departamento de Finanças.

l\.11.10 - O montante de recursos destinados a educação nãL)será inferior a
2Y~"Ó(vinte e cinco pt,r cento) da receita resultante de impostos a qualquer títulü.

Art. 11 - A proposta orçamentária consignará dotações destinadas a
contribuiçÔesao PASEP,nunca inferiora 10'0(um por cento)da receita estimada.

.AJ1.12 - Poderá ser incluída dotações destinadas ao pagamento de encargos
fimmceiros com antecipação de receita, previst.ano projeto de Lei Orçamentária.

Alt. 13 - Será fixada dotação con'cspondcnte a Gontrapmtida municipal de no
mínimo 30 % (trinta por cento) quando se tratar de investimentos resultante de ('~")r;vCnios
com entidades federais.

Alt. 14 -E vedada a inclusao de dotaçÓes que visem auxiliar entidade que
não s~jam reconhecidas de utilidade pÚblica na fom13 da Lei.

r - Construção. refonna e arnpliação de prédios;
Ir - Constmção c reconstrução de calçmnentose meio fil\ linha d'agua e

galcrias;'-

m - Construç~loe reconstmção de estradas vicinais c execução de obr<ls
c!'arte;
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IV' - Execução de pr~.ietosde urbanização compreendendo intra-estrutura.

Art. 16 - A despesa com pessoal não excederá o limite de 60<?/o(sessenta por
cento) do montante da receita estimadas.

Ar1. 17 - A proposta orçlliTIcntáriaconsignará dotações globais destinadas a
aquisição de equipamentos, independentemente de especificações;

Art. 18 - A proposta orçamentária destinará percentual nunca menos a S~O
(oito por cento) da receita do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) para
mémutenção dos serviços de saÚde.

Alt. 19 - A leiOrçamentáriadeveráconter autorizaçiiopara aberturade
Créditos Suplementares até o limite de 25 (vinte e cinco por cento) do total das despesas
fixadas. mediante.utilizilÇ~iüd()s recursüs previstos no Art. 43 da Lei Federal nC4_J~O. de
17 de março de 1964.

Art. 20 - A lei Orçamentária deverá conter autorização para contrataçao de
operações de créditos por antccipaç50 de receita observadas as BOlmas contidas na
Resoluç:io nG1t. de 31 de janeiro de 1994, (!L,SCIlHCk,Federal.

Al1. 21 - As despesas reulizadas à conta de recursos colocado::, à disposição
do Município pela União eloll pelo Estado com destinação específica, objeto de Convênios
independerão de autorizaçt1o legislativa especifica. excetuandl)-se do limite previ~to pm'a li
aheliura de Crédito:, Suplement;:u'cs.

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

A.rt. 23 - Revogam-se as disposições em conl:rári\.).

em 28 de
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